
||301_TJPR_001_01N586655|| CESPE | CEBRASPE – TJ_PR – Aplicação: 2017

• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em seu caderno de prova, caso haja opção constituída pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; APP = área de preservação permanente; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CNCGJ = Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça; CNJ = Conselho Nacional de
Justiça; CODJ/PR = Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná; CPC = Código de Processo Civil; CPM =
Código Penal Militar; CPP = Código de Processo Penal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; IBAMA = Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações; INSS = Instituto Nacional do Seguro
Social; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana; LINDB = Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro;
MP = Ministério Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; OS = organização social; OSCIP = organização da sociedade civil
de interesse público; PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; SNUC = Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJ/PR = Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Com base nas disposições da LINDB e no entendimento

doutrinário, assinale a opção correta.

A A ordem de aplicação das formas de integração da norma

defendida pela doutrina do direito civil constitucional coincide

com aquilo que é propugnado pela teoria civilista clássica.

B Por um critério analógico, é possível inferir que é lícita

a compra e venda entre companheiros de bens que estejam

excluídos da comunhão.

C Consoante a LINDB, há uma presunção absoluta de que todos

conhecem as leis brasileiras.

D O erro de direito, modalidade de vício do consentimento,

é incompatível com o princípio da obrigatoriedade da norma.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta em relação às pessoas naturais e à teoria

geral do negócio jurídico.

A É taxativa, ou seja, não conta com ressalva legal, a regra de

que negócio jurídico existente, porém inválido, não gera

efeitos, ainda que tenha sido celebrado de boa-fé pelos

contratantes.

B São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos

da vida civil os excepcionais sem desenvolvimento mental

completo.

C A teoria da personalidade condicional define que haverá

elemento acidental no negócio jurídico que subordine

a validade dos direitos de nascituro a evento futuro e incerto.

D Em algumas situações, o ato-fato jurídico praticado pelo

menor absolutamente incapaz produz efeitos.

QUESTÃO 3

Pedro alugou um imóvel pertencente a Maria. Os fiadores,
João e Mateus, não renunciaram ao benefício de ordem nem
optaram expressamente pelo benefício da divisão. Diante
da ausência de pagamento de Pedro, Maria ajuizou ação de despejo
cumulada com cobrança de alugueres vencidos e vincendos.
Julgado procedente o pedido, na fase de execução do julgado,
ante a ausência de bens de Pedro e João, foi penhorado
imóvel de Mateus, o qual argumentou que o bem era destinado
à sua residência com os filhos menores.

Considerando essa situação hipotética à luz da legislação aplicável
ao caso e da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A É reconhecido benefício de ordem em favor de João,
ainda que Pedro seja insolvente.

B Um dos pressupostos para o conhecimento de ações
semelhantes à impetrada por Maria é a demonstração
de atraso de, no mínimo, três meses no pagamento do aluguel.

C Mateus poderia alegar o benefício da divisão e exigir
de João a parte que lhe cabe no pagamento.

D A penhora realizada sobre o bem de família de Mateus
foi legítima.

QUESTÃO 4

Jorge e Márcio, proprietários do cavalo Faísca, contraíram
obrigação de entregar esse bem semovente a José e a João mediante
o pagamento de R$ 10.000, o qual ficou condicionado à entrega
efetiva do bem. Antes da data fixada para o cumprimento
da obrigação, José remitiu a sua parte da dívida com relação
a Jorge.

À luz da legislação aplicável a essa situação hipotética, assinale
a opção correta.

A Caso Faísca morra antes da tradição, sem culpa de Jorge
ou Márcio, João poderá exigir perdas e danos.

B A remissão da dívida por José é hipótese de extinção
da obrigação por pagamento indireto.

C Haverá o adimplemento da obrigação se Márcio entregar
o cavalo Faísca a João, com caução de retificação de José.

D A obrigação assumida por Jorge e Márcio é solidária,
ainda que seja convertida em perdas e danos.
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QUESTÃO 5

Lúcia, advogada, celebrou com Aldo contrato de prestação
de serviços advocatícios, com previsão de pagamento
exclusivamente ad exitum. No curso do processo, antes
do julgamento, Aldo revogou unilateralmente o mandato.
Inconformada, Lúcia ajuizou ação de cobrança de honorários
após o julgamento do mérito favorável a Aldo.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta
à luz da legislação aplicável ao caso e da jurisprudência do STJ.

A Após a revogação do mandato, Lúcia poderá exigir honorários
pelo trabalho executado.

B A pretensão de Lúcia será exercitável após a prolação
de sentença favorável aos pedidos formulados por Aldo.

C A eficácia da revogação do mandato entre as partes ocorre
no momento da comunicação de Aldo ao juízo.

D A obrigação assumida por Lúcia foi de meio, pois caberia a ela
empreender todos os meios e recursos adequados no processo.

QUESTÃO 6

Lucas, menor de idade, filho de Mara e Júlio, praticou
ato ilícito que culminou na morte de Pablo. Após tomar
conhecimento do evento, Joana, mãe da vítima, ajuizou ação
compensatória de danos morais contra Mara e Júlio, em decorrência
da conduta praticada por seu filho. Durante a instrução processual,
Júlio demonstrou que não mantinha mais vínculo matrimonial
com Mara e que o menor estava coabitando com a mãe e sob
a guarda desta. Comprovou, também, que Lucas não estava em
sua companhia no momento da prática do ilícito e que, dias antes,
Mara havia comprado uma arma, de forma irregular, que fora
usada no cometimento do crime.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta
à luz da legislação aplicável ao caso, do entendimento doutrinário
sobre o tema e da jurisprudência do STJ.

A A responsabilidade de Lucas é objetiva, assim como a de seus
pais, Mara e Júlio.

B O pleito de Joana deve ser julgado improcedente em relação
a Júlio, pois o contexto fático demonstrou situação que exclui
sua responsabilidade.

C O limite humanitário da indenização, aplicável a Lucas,
não é extensivo a seus pais, devido ao princípio da reparação
integral do dano.

D Há presunção absoluta do dever de vigilância dos pais
em relação ao filho Lucas, decorrente do poder familiar.

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta a respeito das espécies de contratos.

A Em contrato de comodato, jamais o comodatário poderá
pleitear restituição ao comodante das despesas realizadas
com o uso e gozo da coisa.

B No contrato de prestação de serviço, o aliciamento de pessoa
já obrigada em contrato escrito anterior é causa violadora
da boa-fé subjetiva.

C Devido ao fato de o contrato de empreitada ser personalíssimo,
em regra, nessa modalidade de contrato, a morte do
empreiteiro é causa de extinção do contrato.

D Não será devida a remuneração ao corretor, no contrato
de corretagem em que se obtenha o resultado almejado
pela mediação, se tal contrato for desfeito posteriormente
pelas partes.

QUESTÃO 8

À luz do Código Civil, do entendimento doutrinário sobre o tema
e da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a respeito
da responsabilidade civil e da obrigação de indenizar. 

A A embriaguez do segurado que conduz veículo automotor,
por si só, é causa suficiente para exclusão da garantia,
pois houve o agravamento do risco.

B No caso de violação da posse, se a coisa se perder e deixar
de existir, a indenização em favor do possuidor terá de ser
estimada pelo seu valor ordinário e de afeição.

C A aplicação da teoria da perda de uma chance restringe-se
aos danos materiais.

D A responsabilização do dono de animal pelos danos
por este ocasionados a terceiros decorre do instituto da
culpa presumida.

QUESTÃO 9

Ana, maior de sessenta e cinco anos de idade, valendo-se
da gratuidade constitucional do transporte coletivo urbano,
ingressou em ônibus da empresa Transpark S.A. e declarou o valor
da bagagem em R$ 10.000, o que foi aceito pela transportadora.
Durante o trajeto, o veículo que estava à frente do ônibus freou
abruptamente, sem causa aparente. O motorista do coletivo, visando
não colidir, perdeu o controle do carro e caiu em uma ponte,
ocasionando perda de bens e lesões em vários passageiros,
entre eles, Ana, que ingressou em juízo pleiteando danos morais
e estéticos, além de danos materiais pela perda total da bagagem.
A empresa, por sua vez, alegou a ocorrência de fato exclusivo
de terceiro, o que ficou comprovado mediante laudo pericial
da polícia civil.

Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Civil,
com o entendimento doutrinário sobre o tema e com
a jurisprudência do STJ,

A por se tratar de transporte gratuito, não se pode cogitar
a incidência da cláusula de incolumidade.

B ainda que demonstrado o fato exclusivo de terceiro,
a responsabilidade da empresa não é elidida em relação a Ana.

C a transportadora não poderia exigir de Ana a declaração
do valor da bagagem, com vistas à limitação da indenização,
pois essa conduta viola o princípio da reparação integral
dos danos.

D os danos estéticos são espécie de danos morais, razão pela
qual os pedidos não podem ser cumulados.

QUESTÃO 10

Acerca do direito das coisas, assinale a opção correta à luz
do Código Civil e do entendimento doutrinário sobre o tema.

A Caso seja instituído o usufruto em favor de dois usufrutuários,
o falecimento de um deles gerará de pleno direito o acréscimo
ao sobrevivente.

B Ao efetuar o desdobramento da posse, o proprietário perde
a condição de possuidor.

C Para fins de proteção possessória, deve ser demonstrado
algum vício objetivo da posse, não sendo imprescindível
a constatação de má-fé do esbulhador.

D O conceito de multipropriedade, que perpassa a análise de uso
compartilhado, fere o atributo de exclusividade da propriedade.



||301_TJPR_001_01N586655|| CESPE | CEBRASPE – TJ_PR – Aplicação: 2017

QUESTÃO 11

Silas e Laura conviveram em regime de união estável

a partir de 2005, sem contrato escrito, e tiveram dois filhos,

Artur e Bruno. Laura faleceu, e, até então, existia um único bem

adquirido durante a convivência dela com Silas. Após o falecimento

de Laura, Silas, em 2012, à época com sessenta anos de idade,

casou-se com Beatriz, sob o regime da separação de bens.

Dessa união não advieram filhos. Transcorridos alguns anos,

Silas faleceu e deixou o mesmo bem para inventariança. Então,

Artur e Bruno ingressaram em juízo para serem imitidos na posse.

Considerando essa situação hipotética à luz do Código Civil,

assinale a opção correta.

A Era obrigatória, para a celebração do casamento entre Silas

e Beatriz, a adoção do regime da separação de bens.

B Aplica-se às relações patrimoniais entre Silas e Laura o regime

da comunhão parcial de bens.

C Na sucessão de Laura, Silas tem direito a metade da herança,

respeitada sua meação.

D Beatriz não terá assegurado seu direito real de habitação

em decorrência do regime de bens do casal.

QUESTÃO 12

César, casado sob o regime da comunhão universal

de bens, separou-se de fato de sua esposa, Lina, em 2003.

No ano de 2005, após o falecimento de seus pais, César iniciou

união estável com Lídia. Posteriormente, no ano de 2006,

Hugo, irmão de César, que não possuía vínculo matrimonial

ou de convivência, sem descendentes, faleceu, deixando bens.

Iniciado o processo de inventário por César, Lina ingressou

pleiteando o reconhecimento da sua qualidade de meeira.

Considerando essa situação hipotética à luz do Código Civil,

do entendimento doutrinário sobre o tema e da jurisprudência

do STJ, assinale a opção correta.

A Segundo a ordem de vocação hereditária estabelecida

no Código Civil, César não é herdeiro de Hugo.

B A separação de fato de César e Lina é causa que enseja

o encerramento do regime de bens entre eles.

C A união estável havida entre César e Lídia não é reconhecida

pelo ordenamento jurídico.

D Com o falecimento de Hugo, a transmissão da herança

ao herdeiro ocorrerá mediante a imissão na posse, a qual,

entretanto, será condicionada ao ajuizamento, pelo interessado,

de manifestação nesse sentido.

QUESTÃO 13

Ao receber a petição inicial de processo eletrônico

que tramita pelo procedimento comum, o magistrado,

postergando o contraditório, deferiu liminarmente a tutela

provisória de evidência requerida e intimou o réu para

cumprimento no prazo de cinco dias. Considerou o juiz que

as alegações do autor foram comprovadas documentalmente

e que havia tese firmada em julgamento de casos repetitivos que

amparava a medida liminar. Posteriormente, o réu apresentou

manifestação alegando a incompetência absoluta do juízo

e equívoco do magistrado na concessão da tutela provisória.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O magistrado cometeu error in procedendo, porque viola

a ampla defesa a concessão de tutela da evidência antes

da manifestação do réu. 

B Ainda que venha a ser reconhecida a incompetência absoluta

do juízo, os efeitos da decisão serão conservados até

que outra seja proferida pelo órgão jurisdicional competente.

C O magistrado agiu de forma equivocada, porque o CPC

não autoriza a concessão de tutela provisória da evidência

pelos motivos indicados pelo juiz.

D Se reconhecer sua incompetência absoluta, o juiz deverá

extinguir o processo sem resolução do mérito, justificando

a medida na impossibilidade técnica em remeter os autos

eletrônicos para o juízo competente.

QUESTÃO 14

Determinado indivíduo ajuizou ação de indenização

por danos morais contra empresa de comunicação e apontou

como causa de pedir a publicação de reportagem que alega

ter violado sua dignidade.

Com referência a essa situação hipotética e a aspectos processuais

a ela pertinentes, assinale a opção correta.

A Havendo incorreção na atribuição do valor da causa pelo autor,

poderá o réu impugnar tal valor por meio de petição autônoma

a ser oferecida no mesmo prazo de contestação.

B Na petição inicial de ação indenizatória fundada em dano

moral, o autor deve sempre apresentar pedido genérico, porque

a iliquidez do pedido decorre da natureza do dano sofrido.

C Caberá ao magistrado corrigir de ofício o valor da causa

se entender que o proveito econômico perseguido pelo autor

está em desacordo com o valor atribuído na petição inicial.

D Em ação indenizatória fundada em dano moral, o autor terá

sempre interesse recursal para majorar a indenização,

seja qual for o valor fixado na sentença.
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QUESTÃO 15

Em cada uma das próximas opções, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale
a opção que, de acordo com a legislação processual, apresenta
a assertiva correta.

A Foi distribuída para determinado juiz ação em que é parte
instituição de ensino na qual ele leciona. Nessa situação,
o magistrado tem de se declarar suspeito, haja vista que
a suspeição independe de arguição do interessado.

B Em determinada ação de cobrança, o magistrado julgou
parcialmente procedente o pedido autoral, condenando o réu a
pagar metade do valor pleiteado. Nessa situação, os honorários
advocatícios deverão ser compensados em razão
da sucumbência recíproca.

C O MP deixou de apresentar parecer após o prazo legal que
possuía para se manifestar como fiscal da ordem jurídica.
Nessa situação, o juiz deverá requisitar os autos e dar
andamento ao processo mesmo sem a referida manifestação.

D Pedro ajuizou demanda contra Roberto e, na petição inicial,
requereu a concessão de gratuidade de justiça. Nessa situação,
caberá agravo de instrumento contra a decisão que denegar
ou conceder o pedido de gratuidade.

QUESTÃO 16

Determinada sociedade empresária ajuizou demanda
contra pequeno município localizado no interior do Paraná e,
indicando como causa de pedir o inadimplemento contratual
do município, apresentou dois pedidos de indenização:
um por danos emergentes no valor de trezentos mil reais;
outro por lucros cessantes no valor de duzentos mil reais.
Apresentada a defesa pelo ente público e tomadas as providências
preliminares, o magistrado julgou procedente o pedido referente
aos danos emergentes em decisão interlocutória. Após a produção
de outras provas, o juiz prolatou sentença em que julgou procedente
também o pedido pertinente aos lucros cessantes, tendo ainda
apreciado expressamente questão prejudicial de mérito relativa à
validade do contrato. Nenhuma das decisões foi objeto de
interposição de recurso pelo município.

Nessa situação hipotética, 

A o magistrado não poderia julgar o mérito em decisão
interlocutória e, portanto, a decisão interlocutória deverá
ser considerada nula quando o tribunal apreciar o processo
em sede de remessa necessária.

B a remessa necessária incidirá apenas em relação à sentença,
não podendo recair sobre a decisão interlocutória, mesmo ante
o fato de essa decisão ter resolvido o mérito de forma parcial.

C a decisão interlocutória que versou sobre o mérito da demanda
não faz coisa julgada material, porque essa é uma situação
jurídica exclusiva das sentenças de mérito, quanto às decisões
que são prolatadas em primeiro grau.

D a coisa julgada sobre a questão prejudicial incidental
dependerá de remessa necessária, observados ainda os demais
pressupostos para a incidência do duplo grau obrigatório.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta de acordo com as normas referentes
ao cumprimento de sentença, ao procedimento monitório
e ao processo de execução.

A As defesas processuais relativas ao controle da regularidade
dos atos executórios no procedimento do cumprimento
de sentença somente podem ser arguidas por meio de
impugnação ao cumprimento de sentença.

B A existência de título executivo extrajudicial não é óbice
ao ajuizamento de ação condenatória, podendo ainda o credor
optar pelo ajuizamento de ação monitória, a despeito
da possibilidade de utilização da via executória.

C É incompatível com o regime de cumprimento provisório da
sentença a multa de 10% prevista como sanção ao executado
que, devidamente intimado, deixa de adimplir voluntariamente
a condenação em quantia certa.

D O protesto da decisão que determine a prestação de alimentos
somente poderá ser feito após o trânsito em julgado da decisão,
devendo o autor se valer de outros meios coercitivos
para a efetivação de decisão interlocutória que fixe alimentos.

QUESTÃO 18

Assinale a opção correta de acordo com as regras a respeito
de jurisdição e de competência previstas no CPC.

A A nova sistemática de cooperação jurídica internacional
prevista no atual CPC dispensa a atuação de autoridade central
para a recepção e transmissão dos pedidos de cooperação.

B A competência do foro da situação do imóvel objeto de uma
ação possessória pode ser modificada para o julgamento
conjunto com outro processo, caso haja risco de prolação
de decisões conflitantes ou contraditórias.

C A justiça estadual possui competência para julgar mandado de
segurança impetrado contra ato de conselho seccional da OAB.

D Conforme o CPC, permite-se a exclusão de competência da
justiça brasileira, quando esta for concorrente, em razão de
cláusula contratual de eleição de foro exclusivo estrangeiro
previsto em contrato internacional, desde que haja arguição
pelo réu em constatação.

QUESTÃO 19

Com referência ao litisconsórcio e à intervenção de terceiros,
assinale a opção correta.

A No incidente de desconsideração da personalidade jurídica,
estará sempre presente interesse público que torne obrigatória
a intervenção do MP como fiscal da ordem jurídica.

B O magistrado deve indeferir o requerimento de ingresso de
amicus curiae em processo que esteja em primeira instância,
porque essa hipótese de intervenção de terceiro somente
pode ocorrer em causa que tramite no tribunal.

C Na hipótese de desmembramento do litisconsórcio
multitudinário, a interrupção da prescrição deve retroagir
à data de propositura da demanda original, inclusive para
os autores que forem compor um novo processo.

D A sentença de mérito, quando proferida sem a integração
do contraditório pelo litisconsorte necessário, será nula
de pleno direito, não importando que o litisconsórcio
seja simples ou unitário.
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QUESTÃO 20

Assinale a opção correta no que concerne a ordem dos processos,
incidentes e causas de competência originárias dos tribunais.

A Em razão de seu caráter vinculante, o mérito do incidente
de resolução de demandas repetitivas deve ser julgado
pelo plenário ou órgão especial do tribunal de justiça
em que tramite a causa que der ensejo ao incidente.

B Na hipótese de estabilização da tutela provisória antecipada
em razão da não interposição de recurso, será cabível ação
rescisória para rever, reformar ou invalidar a tutela concedida,
sendo de dois anos o prazo para tal, contados da decisão
que extinguir o processo.

C O incidente de assunção de competência pode ter por objeto a
solução de relevante questão de direito material ou processual
em hipótese em que não caiba julgamento de casos repetitivos.

D Para o preenchimento do requisito do prequestionamento,
a matéria suscitada no recurso especial deve ter sido
debatida no voto condutor do acórdão recorrido e não apenas
no voto vencido, porque este não compõe o acórdão
para fins de impugnação.

QUESTÃO 21

Júlio ajuizou ação indenizatória contra Manoel,
tendo formalizado pedido único de indenização por danos morais
no valor de cem mil reais. Na fase de produção de provas, o juiz
indeferiu o pedido de prova pericial feito por Júlio. Ao final
da fase de conhecimento, o magistrado julgou integralmente
procedente o pedido de indenização.

Nessa situação hipotética, de acordo com as regras previstas
no CPC, eventual pretensão recursal de Júlio com a finalidade
de permitir a realização da perícia

A poderá ser apresentada em contrarrazões, caso Manoel
apele da sentença.

B estará preclusa caso não tenha sido interposto recurso
de agravo de instrumento da decisão que indeferiu a prova.

C deverá ser rejeitada em qualquer hipótese por falta de interesse
recursal.

D poderá ser alcançada mediante a interposição de recurso
de apelação, quando o autor for intimado da sentença
de procedência.

QUESTÃO 22

No que concerne aos procedimentos especiais previstos no CPC
e nas leis extravagantes, assinale a opção correta à luz da legislação
e do entendimento dos tribunais superiores.

A Em se tratando de ação de reintegração de posse, deve-se
observar o procedimento comum, se for ajuizada após o prazo
de ano e dia do esbulho, caso em que não terá as características
inerentes às ações possessórias, como, por exemplo,
a fungibilidade. 

B Em observância ao princípio da celeridade, o procedimento
dos juizados especiais cíveis é incompatível com qualquer uma
das modalidades de intervenção de terceiros previstas no CPC.

C A utilização do procedimento de arrolamento para o inventário
quando o valor dos bens do espólio for igual ou inferior
a mil salários mínimos será expressamente proibida se houver
interessado incapaz.

D Tratando-se de tutela provisória que determina
a indisponibilidade de bens do réu em ACP por ato
de improbidade administrativa, dispensa-se a comprovação
de periculum in mora. 

QUESTÃO 23

Determinada empresa que fabrica cervejas divulgou

propaganda de sua nova bebida, de cor escura, e estampou

uma mulher negra no anúncio, associando seu corpo às

características do produto. O MP ajuizou ACP pleiteando a

alteração do anúncio, sob o argumento de que ele era racista

e sexista e que sua propagação violaria os direitos dos

consumidores. Nessa ação, também foi requerido que o magistrado

fixasse dano moral coletivo.

Nessa situação hipotética, conforme a legislação aplicável ao caso

e o entendimento doutrinário sobre o tema,

A a alegação do MP é compatível com a tipificação de

propaganda abusiva, pois, no caso, ocorreu discriminação

a determinado segmento social.

B o ônus da prova da veracidade e correção da informação

publicitária incumbirá ao MP.

C tipificou-se violação de direitos individuais homogêneos

pela fabricante de cervejas.

D o dano moral coletivo só estará configurado se tiver havido

abalo à integridade psicofísica das mulheres negras.

QUESTÃO 24

Maria, aposentada, compareceu a uma agência bancária

para sacar seu benefício previdenciário. No entanto, ao consultar

o extrato, verificou que o numerário fora sacado por terceiro.

Inconformada, procurou a defensoria pública, que ajuizou ação de

indenização, requerendo, entre outras coisas, a inversão do ônus da

prova em favor de Maria. Por sua vez, em sua resposta, a instituição

financeira alegou fato exclusivo da vítima, porquanto a operação

fora realizada mediante a utilização de cartão e senha pessoal.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da

legislação aplicável ao caso e da jurisprudência do STJ.

A O juiz deverá deferir o pleito de inversão do ônus da prova em

favor da autora, pois cabe à instituição financeira demonstrar

a regularidade do saque.

B Maria deverá demonstrar sua vulnerabilidade e a

verossimilhança do alegado.

C O momento processual adequado para a inversão do ônus da

prova será quando a sentença for proferida.

D O fato exclusivo da vítima não afasta a responsabilidade, pois

ele sucumbe ao princípio da reparação integral em favor

do consumidor.
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QUESTÃO 25

Joana acompanhou sua prima Geralda, que iria fazer
compras, a um supermercado. Após ingressarem no local,
uma caixa de um produto de limpeza — cujo fabricante não
foi identificado — caiu de uma gôndola, pois estava mal alocada,
e atingiu a cabeça de Joana, provocando-lhe lesões. Socorrida em
hospital, ela teve de arcar com despesas médicas no valor de
R$ 500. O gerente do estabelecimento negou-se a restituir o
montante gasto por Joana, sob o argumento de que ela não era
consumidora no momento do acidente. 

À luz da legislação aplicável ao caso, do entendimento doutrinário
sobre o tema e da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta,
a respeito dessa situação hipotética.

A O caso retrata vício de qualidade do serviço, pois não foi
oferecida a segurança necessária pelo fornecedor.

B Será cabível a excludente do risco de desenvolvimento
se o fornecedor demonstrar que almejava ampliar
o supermercado.

C Joana não era destinatária final de nenhum produto e, por essa
razão, não se enquadra no conceito de consumidora.

D O supermercado é igualmente responsável pelo dano, pois não
foi identificado o fabricante.

QUESTÃO 26

Ao completar cinquenta e nove anos de idade, Pedro foi
informado a respeito do reajuste do seu plano de saúde individual.
Entendendo que o novo valor cobrado era abusivo, ele requereu
a revisão judicial do negócio jurídico.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da
jurisprudência do STJ.

A A observância das normas expedidas pelas agências
reguladoras dispensa a necessidade de previsão contratual.

B Pedro é considerado consumidor hipervulnerável, pois sua
inserção em faixa etária que abrange idosos impossibilita o
reajuste da mensalidade de pleno direito.

C De per si, a fixação de reajuste de valor pago ao plano
de saúde autoriza a revisão do contrato pelo juiz.

D A cláusula de aumento de mensalidade de plano de saúde
conforme a mudança de faixa etária tem fundamento no
mutualismo e na solidariedade intergeracional. 

QUESTÃO 27

Acerca da responsabilidade pelo vício do produto e do serviço,
da oferta e publicidade e da proteção contratual, assinale a opção
correta à luz do CDC, do entendimento doutrinário sobre o tema
e da jurisprudência do STJ.

A O direito de arrependimento concedido ao consumidor,
dentro do prazo de reflexão obrigatório, deve ser motivado.

B O serviço de transporte aéreo não é essencial, razão pela qual
se admite solução de continuidade na sua prestação.

C A malha aérea ofertada pela agência reguladora não vincula
a concessionária de serviço de transporte aéreo a prestar
o serviço concedido.

D Para a incidência do princípio da vinculação, a oferta deve ser
precisa, pois o simples exagero não obriga o fornecedor.

QUESTÃO 28

Assinale a opção correta a respeito dos direitos da criança
e do adolescente de acordo com as disposições do ECA
e a jurisprudência atualmente prevalecente no STJ.

A O processo para a escolha dos membros do conselho tutelar
será estabelecido em lei municipal e realizado em data
unificada em todo o território nacional a cada quatro anos, sob
a responsabilidade da justiça eleitoral e a fiscalização do
MP Eleitoral.

B Quem exibe, sem autorização, fotografia de adolescente
envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe
diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de
forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente,
pratica infração administrativa prevista no ECA.

C Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato
infracional, o MP pode conceder remissão como forma de
exclusão do processo, cumulada com aplicação de qualquer
das medidas previstas em lei, inclusive colocação em regime
de semiliberdade, mas não a internação.

D A competência regulamentar do juiz da infância e da juventude
implica o poder-dever de disciplinar, por meio de ato
normativo de caráter geral, horário máximo de permanência de
crianças e de adolescentes desacompanhados dos pais ou
responsáveis nas ruas das cidades da comarca.

QUESTÃO 29

De acordo com as disposições da Convenção das Nações Unidas
sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, assinale a opção
correta.

A Além do estabelecimento de idade mínima antes da qual
se presume que a criança não tem capacidade para infringir
as leis penais, devem ser estabelecidos procedimentos judiciais
obrigatórios para tratar a criança que tenha infringido as leis
penais ou a quem se acuse de ter infringido as leis penais.

B Em todo processo judicial ou administrativo que a afete, deve
ser assegurada à criança que tenha capacidade de formular seus
próprios juízos a oportunidade de ser ouvida, levando-se
devidamente em consideração as opiniões em função da idade
e maturidade dela.

C Em razão do princípio da separação dos poderes, o Poder
Judiciário não é alcançado pelo dispositivo segundo o qual
todas as ações relativas às crianças devem considerar o
interesse superior da criança, que deve ser observado por
instituições públicas ou privadas de bem-estar social,
autoridades administrativas ou órgãos legislativos.

D O exercício do direito da criança à liberdade de expressão
não pode sofrer restrição e inclui a liberdade de procurar,
receber e divulgar informações e ideias de todo tipo,
independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou
impressa, por meio das artes ou por qualquer outro meio
escolhido pela criança.
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QUESTÃO 30

Assinale a opção correta a respeito do Sistema Nacional
de Atendimento Socioeducativo.

A Comprovação da existência de estabelecimento educacional
com instalações adequadas e em conformidade com as normas
de referência é um dos requisitos específicos para a inscrição
de programas de regime de semiliberdade ou internação.

B É princípio que rege a execução das medidas socioeducativas
a imprescindibilidade da intervenção judicial, favorecendo-se
meios de autocomposição de conflitos.

C Ao adolescente que já tenha cumprido medida socioeducativa
de internação pode ser aplicada nova medida dessa natureza
em razão de ato infracional por ele praticado anteriormente.

D Na definição das estratégias para a gestão de conflitos entre
adolescentes sob o regime de internação, é lícita a imposição
de sanção disciplinar de isolamento cautelar como incentivo
ao convencimento do adolescente.

BLOCO II

QUESTÃO 31

A respeito da execução penal e dos crimes hediondos, assinale
a opção correta à luz da jurisprudência do STF e do STJ.

A O crime de associação para o tráfico é hediondo, razão pela
qual a progressão de regime para o condenado por esse
crime só pode ser concedida depois de cumpridos dois terços
da pena.

B O condenado iniciará o cumprimento da pena obrigatoriamente
no regime fechado e a pena privativa de liberdade não poderá
em nenhuma hipótese ser substituída por pena restritiva
de direito.

C A progressão de regime será admitida somente mediante
a realização de exame criminológico, que é imprescindível
para os condenados por crime hediondo.

D O inadimplemento da pena de multa aplicada cumulativamente
ao condenado impede a progressão de regime, salvo quando
provada a absoluta incapacidade econômica do condenado.

QUESTÃO 32

Considerando a jurisprudência do STJ a respeito dos crimes
patrimoniais, assinale a opção correta. 

A Constitui crime impossível a tentativa de furto em loja
comercial dotada de sistema de monitoramento por câmeras
de vídeo, por impossibilidade de sua consumação.

B A prisão em flagrante do suspeito de crime de receptação
na posse da res furtiva, com registro de furto ou de roubo,
comprova a materialidade do delito.

C A utilização de arma de fogo desmuniciada para intimidar
a vítima caracteriza a elementar “grave ameaça” e acarreta
a aplicação da majorante prevista na lei.

D Os crimes de furto e de roubo só se consumam quando
o agente detém a posse tranquila do bem subtraído.

QUESTÃO 33

Considerando a jurisprudência do STF sobre crimes ambientais,

de responsabilidade penal de prefeitos e vereadores,

de licitações públicas e de crimes contra a ordem tributária,

assinale a opção correta.

A Entre os crimes de responsabilidade penal de prefeitos

e vereadores, não se pode cogitar do peculato de uso quando

o objeto material for o dinheiro público.

B Dispensar ou inexigir licitação fora dos casos previstos em lei

é crime material, exigindo prova de efetivo dano ao erário. 

C Consuma-se o crime contra a ordem tributária quando o agente

é autuado por auditor fiscal com indicativo do ilícito praticado

e não contesta a autuação no prazo legal.

D Não é possível aplicar o princípio da insignificância à ação

de pescar durante o período de defeso.

QUESTÃO 34

Considerando a jurisprudência do STJ a respeito dos crimes

hediondos, do tráfico de entorpecentes, do Estatuto do

Desarmamento e do ECA, assinale a opção correta.

A A arma de fogo desmuniciada e desmontada não serve

para configurar o delito de porte ilegal de arma de fogo.

B Não se configura o crime de corrupção de menor em relação

àquele já afeito à prática de atos infracionais.

C Por ser crime acessório, a associação para o tráfico

de drogas não pode existir sem a prova da materialidade

do crime principal.

D Não é hediondo o crime de tráfico de entorpecentes

praticado por agente primário, de bons antecedentes e que

não se dedique a atividades criminosas nem integre

organização criminosa. 

QUESTÃO 35

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ sobre os princípios

informativos do direito penal e da teoria geral da pena, assinale

a opção correta.

A Se a natureza e a quantidade da droga apreendida repercutirem

na fixação da pena, não poderá esse mesmo parâmetro ser

usado para definir o regime inicial de cumprimento dessa pena.

B A irretroatividade da lei penal mais gravosa é sempre

aplicável, inclusive nos crimes permanentes e nas hipóteses

de continuidade delitiva. 

C Devido ao fato de o crime de lavagem de capitais ser de caráter

acessório, a participação do agente no crime antecedente

é indispensável à configuração daquele crime.

D A prática sequenciada de atos libidinosos e conjunção carnal

contra a mesma pessoa, dentro do mesmo contexto fático,

configura crime único.
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QUESTÃO 36

Assinale a opção correta com base na jurisprudência do STF sobre
crimes ambientais, crimes contra a propriedade intelectual,
execução penal e violência doméstica e familiar.

A A venda de CDs e(ou) DVDs pirateados é uma prática
amplamente tolerada pela população, implicando
a atipicidade material da conduta com base no princípio
da adequação social.

B Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar
contra a mulher são inaplicáveis as normas tutelares
despenalizadoras da Lei dos Juizados Especiais Cíveis
e Criminais.

C O crime de poluição sonora é material e exige necessariamente
a prova pericial para a sua configuração.

D O juiz da execução penal não pode alterar o regime
de cumprimento da pena privativa de liberdade estipulada
na sentença alegando o problema da superlotação carcerária.

QUESTÃO 37

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ sobre crimes
patrimoniais e crimes contra a saúde pública, assinale a opção
correta.

A O crime de latrocínio no qual ocorrem uma única subtração
patrimonial e a morte de duas vítimas configura o concurso
formal impróprio de crimes.

B O crime de extorsão se consuma no momento em que o sujeito
ativo, à custa de grave ameaça contra o sujeito passivo,
obtém o proveito econômico almejado.

C A pena de dez a quinze anos de reclusão cominada ao crime
de ter em depósito, para venda, produto destinado a fins
terapêuticos ou medicinais de procedência ignorada
é flagrantemente inconstitucional, devendo ela ser substituída
pela pena correspondente ao tráfico de entorpecentes.

D O latrocínio se reputa apenas tentado quando um dos agentes
dispara contra a vítima, mas erra a pontaria e mata o próprio
comparsa.

QUESTÃO 38

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ em relação aos
crimes de trânsito, assinale a opção correta.

A Dirigir automóvel na via pública sem possuir permissão
para dirigir ou habilitação é crime de perigo concreto,
cuja tipificação exige a prova de geração do perigo de dano.

B O crime de omissão de socorro à vítima atropelada por
imprudência do motorista não se verifica quando se constata
que a morte ocorreu instantaneamente.

C A embriaguez ao volante é crime de perigo concreto,
em que a ingestão de bebida alcoólica e a condução perigosa
do automóvel geram perigo de dano.

D O fato de dirigir perigosamente automóvel sem ser habilitado,
vindo a causar lesões corporais em transeunte, implica dois
crimes praticados em concurso formal.

QUESTÃO 39

Acerca da divisão do exercício da jurisdição entre os diversos

órgãos jurisdicionais, assinale a opção correta.

A A competência será determinada pela conexão, quando duas ou

mais pessoas forem acusadas pela mesma infração.

B Caso desclassifique infração que tenha dado causa à conexão,

o juiz continuará competente para julgar os delitos

remanescentes e os corréus, haja vista a regra da perpetuatio

jurisdicionis.

C Nos crimes praticados fora do território brasileiro, será

competente o juízo da capital da República,

independentemente de o acusado ter residido ou não no Brasil.

D Os domicílios do réu e da vítima são critérios de determinação

da competência jurisdicional.

QUESTÃO 40

Tendo em vista que a nulidade no processo penal pode ser definida

como um defeito jurídico que torna inválido ou destituído de valor

jurídico um ato ou o processo, assinale a opção correta de acordo

com a legislação processual penal brasileira e com o entendimento

dos tribunais superiores acerca dos efeitos e extensão dos atos

praticados em desconformidade com o modelo legal.

A O tribunal poderá reconhecer, de ofício, nulidade em prejuízo

do réu, ainda que ela não tenha sido arguida no recurso

da acusação.

B O STF e o STJ orientam-se no sentido de que não se conhece

de recurso sem a assinatura do advogado, por se tratar de ato

juridicamente inexistente.

C De acordo com entendimento do STF, serão nulas as provas

obtidas por meio de interceptação telefônica, quando

não for demonstrado o esgotamento de outros meios

de investigação.

D De acordo com o STF, devido ao princípio da não

convalidação de atos nulos, irregularidades do inquérito

repercutem na ação penal, podendo ser proclamada

a nulidade do processo.
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QUESTÃO 41

Com base no entendimento dos tribunais superiores sobre os
incidentes e os procedimentos afetos às execuções penais,
assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, o exame de cessação da periculosidade
poderá ser ordenado, mediante requerimento, desde que
o sentenciado tenha cumprido mais da metade do prazo da
medida imposta.

B O juiz poderá definir a monitoração eletrônica quando
autorizar a saída temporária do apenado que está no regime
fechado ou no semiaberto, ou quando ele determinar a prisão
domiciliar.

C Situação hipotética: João, reincidente, foi preso
preventivamente em 3/2/2012 e, após regular processamento
do feito, em 5/2/2014, foi condenado a oito anos de reclusão
em regime inicialmente fechado, pela prática de homicídio. A
defesa interpôs recurso de apelação e, entre os pleitos,
requereu a progressão do regime de cumprimento de pena.
Assertiva: Nessa situação, mesmo preenchidos os requisitos
para a progressão, o pedido não deverá ser conhecido, sob
pena de o tribunal incorrer em supressão de instância.

D Situação hipotética: Maria foi processada e condenada pela
prática de crime. Após o trânsito em julgado da sentença, ela
iniciou o cumprimento da pena de reclusão em regime fechado.
Alguns meses depois, sobreveio-lhe nova condenação por
outro crime, cuja pena também deveria ser cumprida em
regime fechado. Assertiva: Nessa situação, de acordo com
o entendimento do STF, em se tratando de unificação de penas,
a data base para a concessão da progressão da pena a Maria
será a do trânsito em julgado da sua primeira condenação.

QUESTÃO 42

Pedro e Maria praticaram, em concurso, o crime de lesão
corporal seguida de morte. Pedro foi preso em flagrante delito
e Maria, por ser a mandante e não estar na cena do crime, e também
por estarem ausentes os requisitos da prisão preventiva, respondeu
o processo em liberdade. Ambos foram condenados na instância
a quo: Pedro, a dez anos de reclusão; Maria, a onze anos e seis
meses de reclusão em regime inicial fechado. Apenas Maria
recorreu. 

Nessa situação hipotética, a decisão do recurso interposto por Maria

A aproveitará a Pedro, desde que, no caso, os motivos fundantes
do concurso de agentes não sejam de caráter exclusivamente
pessoal.

B não aproveitará a Pedro, mesmo que seja benéfica, porque
a pena deste foi menor que a aplicada a Maria.

C não será estendida a Pedro em razão do trânsito em julgado da
sentença em relação a este.

D aproveitará a Pedro, desde que, de qualquer forma, seja
benéfica à recorrente.

QUESTÃO 43

Acerca das modalidades de exceção previstas no CPP, assinale
a opção correta, considerando o entendimento dos tribunais
superiores.

A A arguição de suspeição de jurado poderá ser apresentada
a qualquer tempo, preferencialmente antes do início da seção
de julgamento.

B As exceções, em regra, suspendem o andamento da ação penal
e os prazos processuais.

C O juiz decidirá a respeito da arguição de suspeição de membro
do MP, após ouvi-lo, sendo admitida a produção de provas. 

D A arguição de suspeição de magistrado não exige poderes
especiais do advogado. 

QUESTÃO 44

A competência pode ser entendida como delimitação da jurisdição.
A respeito dessa matéria, assinale a opção correta.

A Compete à justiça estadual militar processar e julgar o policial
militar pela prática do crime militar e, à comum, pela prática
do crime comum simultâneo àquele.

B Competirá ao juízo do local onde for praticada a contrafação
processar e julgar crime de estelionato que for cometido
mediante falsificação de cheque.

C Situação hipotética: João é pedreiro e foi contratado para
prestar serviços de alvenaria nas dependências do Comando
Geral da Polícia Militar do Paraná. Aproveitando-se da
facilidade em transitar livremente pelas instalações do prédio,
ele furtou um computador contendo informações sobre os
dados cadastrais do alto comando, com o intuito de vendê-las
a uma quadrilha de estelionatários. Assertiva: Nessa situação,
a competência para o processo e julgamento da ação penal será
do juízo da auditoria militar, uma vez que compete a esta
processar e julgar o acusado, civil ou militar, que pratique
crime contra instituições militares.

D Compete à justiça federal processar e julgar o crime de falsa
anotação na carteira de trabalho e previdência social atribuída
a empresa privada.

QUESTÃO 45

Considerando os princípios que norteiam o interrogatório do
acusado e os requisitos para a realização desse ato, assinale a opção
correta.

A É válido o interrogatório do acusado que dispensa a presença
do advogado e permanece em silêncio, pois, se o silêncio não
puder ser interpretado contra a defesa, não haverá prejuízo,
considerando-se o princípio pas de nullité sans grief. 

B Se o interrogado não souber escrever, não puder ou não quiser
assinar, o juiz nomeará curador e este, após a leitura do
interrogatório, assinará o termo.

C Por não contar com as garantias constitucionais da ampla
defesa e do contraditório, a confissão extrajudicial, ainda que
indireta, não é admitida como meio de prova.

D O exercício do direito ao silêncio não gera presunção de
culpabilidade para o acusado, tampouco pode ser interpretado
em prejuízo da defesa.
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QUESTÃO 46

João, maior de setenta anos de idade ao tempo do fato, foi
condenado pelo crime de estelionato à pena privativa de liberdade
de quatro anos e três meses de reclusão em regime inicial
semiaberto e, ainda, ao pagamento de cinquenta dias-multa, fixado
o valor de um vinte avos do salário mínimo vigente.

Nessa situação hipotética, conforme o CPP,

A caso o presidente da República conceda a João graça parcial,
o benefício não poderá ser recusado.

B o juiz poderá, a requerimento do réu, demonstradas as
circunstâncias que o justifiquem, permitir que o pagamento da
pena de multa se faça em parcelas mensais.

C João terá direito ao livramento condicional, preenchidos os
requisitos, e somente este ou o seu advogado poderá requerê-lo
ao juízo da execução penal, tendo em vista a natureza
personalíssima da pena.

D o requisito temporal do livramento condicional será reduzido
pela metade, em razão de João contar com mais de setenta anos
de idade na data do fato.

QUESTÃO 47

Em relação ao procedimento do tribunal do júri, assinale a opção
correta.

A O mesmo conselho de sentença poderá conhecer de mais de um
processo, no mesmo dia, se as partes os aceitarem e, neste
caso, os jurados deverão prestar um novo compromisso legal.

B O jurado que participar de um julgamento poderá recusar-se
a servir em outro julgamento no mesmo dia.

C O julgamento será adiado se o acusado, solto, devidamente
intimado para a sessão, não comparecer; ser-lhe-á decretada a
prisão preventiva a fim de ele ser apresentado coercitivamente.

D O conselho de sentença, ao ser sorteado, se limitará ao
conhecimento do processo para o qual foi inicialmente
formado.

QUESTÃO 48

No que se refere a prisão, medidas cautelares e liberdade provisória,
assinale a opção correta.

A A fiança poderá ser definitiva ou provisória.

B Ninguém poderá ser preso senão em flagrante ou por ordem
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente,
razão pela qual, havendo ordem legal emanada, a não
apresentação do mandado obsta a prisão, que deverá ser
relaxada, se executada.

C Para seu devido cumprimento, o mandado original expedido
pela autoridade judiciária deve ser apresentado durante
a diligência, sendo vedada a sua reprodução.

D São medidas cautelares diversas da prisão, entre outras,
o comparecimento periódico em juízo, a monitoração
eletrônica e a fiança. 

QUESTÃO 49

A ressignificação das Constituições provocou deslocamentos
importantes na compreensão da ordem jurídica dos Estados
democráticos de direito. Acerca do impacto dessas transformações
sobre o conceito de Constituição, assinale a opção correta.

A Segundo a doutrina pertinente, a Constituição normativa, ou
jurídica, é aquela na qual o processo político é regido pelas
normas constitucionais, independentemente das contingências
históricas. 

B O neoconstitucionalismo importa a ampliação da eficácia
irradiante dos direitos fundamentais aos poderes públicos
constituídos, porém não aos particulares, cuja autonomia
se sobrepõe àqueles direitos. 

C Em sentido sociológico, a Constituição deve ser entendida
como a norma que se refere à decisão política estruturante da
organização do Estado. 

D De acordo com o conceito de Constituição-moldura, o texto
constitucional deve apenas apresentar limites para a atividade
legislativa, cabendo ao Poder Judiciário avaliar se o legislador
agiu conforme o modelo configurado pela Constituição. 

QUESTÃO 50

Com base no texto constitucional e na jurisprudência do STF acerca
dos direitos e garantias fundamentais, individuais e coletivos,
assinale a opção correta.

A Ainda que sem autorização judicial, admite-se o ingresso no
período noturno de agente policial em escritório de advocacia
para a instalação de equipamento de captação de sinal acústico.

B Dado o dever fundamental de pagar tributos, não é oponível
o sigilo de informações bancárias à administração tributária.

C A criminalização da prática de atos libidinosos e da pederastia
em quartéis está contida no CPM, mas não foi acolhida pela
CF.

D É inconstitucional a prisão do depositário infiel, salvo daquele
a quem a legislação impuser a responsabilidade de reter
tributos.

QUESTÃO 51

Acerca do direito de petição e das ações constitucionais, assinale
a opção correta à luz da jurisprudência do STF.

A Cabe mandado de segurança individual no STF contra veto
aposto pelo presidente da República. 

B O prévio requerimento do interessado ao INSS é condição para
o ajuizamento de ação que verse sobre benefício
previdenciário, pois esse procedimento atende à exigência
de esgotamento da via administrativa.

C É competência do juízo de primeiro grau processar e julgar
ação popular ajuizada para declarar a nulidade de ato
de conselheiro do CNJ. 

D Violará o princípio da soberania do veredicto do júri decisão
judicial proferida em habeas corpus que ordene a extinção
de processo penal instaurado por crime contra a vida. 
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QUESTÃO 52

Nossa Constituição, como a maioria das cartas políticas

contemporâneas, contém regras de diversos tipos, funções

e naturezas, por postularem finalidades diferentes, mas coordenadas

e inter-relacionadas entre si, formando um sistema de normas que

se condicionam reciprocamente. Algumas delas são plenamente

eficazes e de aplicabilidade imediata; outras são de eficácia

reduzida, dependem de legislação que lhes integre o sentido

e determine sua incidência; não são de aplicabilidade imediata, mas

são aplicáveis até onde possam.

José Afonso da Silva. Aplicabilidade das normas constitucionais.

6.ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 47 (com adaptações).

Tendo o fragmento de texto de José Afonso da Silva como

referência inicial, assinale a opção correta com relação à eficácia

das normas constitucionais e aos princípios e à interpretação da CF. 

A Segundo o STF, o desmembramento de município previsto na

CF é norma de eficácia contida. 

B Para o STF, a norma que estabelece o direito à aposentadoria

especial dos servidores públicos tem eficácia limitada.

C De acordo com o princípio da unidade da CF, nenhuma lei

ou ato normativo, nacional ou internacional, pode subsistir

se for incompatível com o texto constitucional. 

D A norma que prevê o direito dos necessitados à plena

orientação jurídica e à integral assistência judiciária

não autoriza que o Poder Judiciário determine aos estados

a criação de órgãos da defensoria pública. 

QUESTÃO 53

Considerando a jurisprudência do STF sobre a organização

e estrutura dos poderes na CF e o modelo federativo, assinale

a opção correta. 

A Não violará a competência privativa da União para legislar

sobre propaganda a aprovação, por câmara municipal, de lei

que proíba a realização de eventos patrocinados por

distribuidoras de bebidas alcoólicas ou cigarros em imóveis

do município. 

B Segundo o STF, embora seja da União a competência

legislativa pertinente aos serviços de telecomunicações

e energia elétrica, não será inconstitucional lei estadual que

impeça a cobrança da tarifa de assinatura básica pelas

prestadoras do serviço.

C Tornar-se-á dispensável o parecer do tribunal de contas

do estado na apreciação das contas anuais prestadas

pelos prefeitos que não for oferecido no prazo de cento e

oitenta dias.

D Por tratar de segurança pública, norma estadual que discipline

bloqueadores de sinal para telefones celulares em zonas

de presídios não invadirá competência legislativa da União

sobre telecomunicações. 

QUESTÃO 54

Acerca da formação histórica, da classificação e da eficácia dos

direitos fundamentais, assinale a opção correta.

A Por versar sobre o direito à saúde do trabalhador, a Convenção

162 da Organização Internacional do Trabalho tem status

de norma constitucional no ordenamento jurídico brasileiro.

B A eficácia imediata dos direitos fundamentais encontra limites

no núcleo irredutível da autonomia pessoal, situação em que

se configura a eficácia moderada na relação entre os poderes

privados e os indivíduos.

C A Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia, de 1776,

similarmente à Declaração dos Direitos do Homem e do

Cidadão, proclamada na França em 1889, simbolizou o ideal

do legislador como representante do interesse geral.

D Por integrar o rol dos direitos fundamentais de defesa,

a liberdade de associação é incompatível com a edição de

normas disciplinadoras do seu exercício pelo Estado.

QUESTÃO 55

A respeito da ordem e dos direitos sociais previstos na CF, assinale

a opção correta.

A É constitucional norma que obriga escolas privadas a

oferecer atendimento adequado a pessoas com deficiência,

vedado o repasse do custo financeiro da adaptação às

mensalidades escolares. 

B Segundo o STF, a liberdade de expressão e informação

asseguradas na CF é compatível com a criação, pelo

Estado, de um conselho de regulação e fiscalização da

profissão jornalística. 

C Em virtude da proibição constitucional da comercialização de

órgãos e tecidos humanos para fins de transplante, o STF

entende ser inconstitucional lei estadual que concede

meia-entrada aos doadores regulares de sangue.

D Em razão do princípio da reserva do possível, não cabe

ao Poder Judiciário determinar a construção de creches

e pré-escolas pelos municípios. 
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QUESTÃO 56

O juiz constitucional já não interpreta, no processo
constitucional, de forma isolada: muitos são os participantes
do processo; as formas de participação se ampliam acentuadamente.
Os instrumentos de informação dos juízes constitucionais
— não apesar, mas em razão da própria vinculação à lei —
devem ser ampliados e aperfeiçoados, especialmente no que se
refere às formas gradativas de participação e à própria possibilidade
de participação no processo constitucional (especialmente nas
audiências e nas “intervenções”). Devem ser desenvolvidas novas
formas de participação das potências públicas pluralistas como
intérpretes em sentido amplo da Constituição. 

Peter Häberle. Hermenêutica constitucional: a sociedade aberta dos intérpretes da
Constituição. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2000, p. 47-8 (com adaptações).

Tendo o texto precedente como referência inicial, assinale a opção
correta acerca dos modelos e dos diversos instrumentos de controle
de constitucionalidade do ordenamento jurídico brasileiro.

A Será constitucional o processo legislativo em que assembleia
legislativa aprove lei com idêntico conteúdo de norma
declarada inconstitucional pelo STF em sede de controle
abstrato. 

B Admite-se o ingresso do amicus curiae em mandado
de segurança no STF, desde que o litígio verse sobre
a constitucionalidade de ato normativo de interesse geral.

C O STF admite a declaração de inconstitucionalidade em ACP,
cuja sentença produz efeitos erga omnes. 

D No procedimento das ações diretas de inconstitucionalidade,
o STF tem admitido a interposição de embargos de declaração
por terceiros.

QUESTÃO 57

Com referência à organização do Poder Judiciário, ao CNJ e às
funções essenciais à justiça, assinale a opção correta. 

A A competência do STF para processar e julgar demanda contra
o CNJ restringe-se às ações tipicamente constitucionais.

B É admitida a intervenção judicial no processo legislativo de
elaboração da lei orçamentária anual, desde que a decisão seja
relativa à previsão orçamentária destinada ao Poder Judiciário.

C Segundo o STF, incidirão juros de mora sobre as dívidas
da fazenda pública inscritas em precatórios apresentados
até primeiro de julho e pagos até o final do exercício seguinte. 

D Segundo o STF, o MP tem competência para promover
investigação criminal, hipótese em que seus atos estarão
imunes ao controle jurisdicional.

QUESTÃO 58

No que se refere a alistamento eleitoral e voto, assinale a opção
correta. 

A O alistamento eleitoral é obrigatório para os brasileiros, sem
distinção de sexo, salvo os inválidos, os maiores de setenta
anos de idade e os que se encontrem fora do país.

B São condições para o alistamento eleitoral a capacidade
de leitura e de escrita, o domínio da língua nacional e o gozo
dos direitos políticos.

C Todos os militares são alistáveis.
D O voto é obrigatório, exceto para os enfermos, os que

se encontrem fora de seu domicílio e os servidores civis
e militares.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta acerca das nulidades da votação.

A São nulas as votações feitas perante mesa não nomeada pelo
juiz eleitoral; em dia, hora ou local diferentes do designado;
e em fazendas, sítios ou outras propriedades rurais privadas.

B Se mediante apuração for constatado que mais da metade dos
eleitores votaram nulo nas eleições presidenciais, julgar-se-ão
prejudicadas as demais votações e o tribunal terá de marcar dia
para nova eleição.

C A distribuição de material de propaganda no dia e local
das eleições não torna a votação anulável, embora sujeite
o candidato e o partido às penalidades previstas na lei.

D Será nula toda votação da qual participe eleitor de outra seção.

QUESTÃO 60

No que diz respeito ao processo eleitoral, assinale a opção correta.

A Aos eleitores em trânsito que se encontrarem fora de seu
domicílio eleitoral, mas na mesma unidade da Federação, será
assegurado o direito de votar para presidente da República,
governador, senador, deputado federal, deputado estadual
e deputado distrital.

B O princípio da anualidade eleitoral ou da anterioridade tem
sido interpretado de maneira estrita e foi sistematicamente
observado nas alterações da legislação havidas desde 1993
e na sua interpretação.

C Em caso de não comparecimento de um dos membros da mesa,
o presidente deverá convocar, em tempo hábil, o suplente
designado.

D O eleitor que se encontrar no exterior durante o processo
eleitoral de seu país poderá votar para presidente e
vice-presidente, senador e deputado federal.

BLOCO III

QUESTÃO 61

Caso dois autores tenham realizado a mesma invenção de forma
independente, 

A qualquer um deles poderá requerer a patente, mediante
nomeação e qualificação do outro.

B aquele que comprovar a data de invenção mais antiga
terá direito ao privilégio temporário para a utilização.

C aquele que primeiro obtiver o registro usufruirá do privilégio
temporário para a utilização da invenção. 

D aquele que provar o depósito mais antigo terá direito
a obter a patente. 

QUESTÃO 62

Acerca de ligações societárias, assinale a opção correta.

A A subsidiária integral é uma sociedade limitada
ou anônima unipessoal.

B Devido à sua natureza legal, as cooperativas não podem
ser sócias de qualquer tipo societário.

C Restringem-se às companhias os conceitos de sociedade
controladora e controlada.

D No consórcio para a execução de determinado
empreendimento, a falência de uma consorciada não se estende
às demais, subsistindo o consórcio com as demais contratantes.
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QUESTÃO 63

Com relação a empresário e atividade de empresa, assinale

a opção correta.

A Para instituir sucursal em lugar sujeito à competência de outro

registro público de empresas mercantis, bastará ao empresário

averbar a constituição do estabelecimento secundário

no registro público de empresas mercantis da respectiva sede.

B A empresária casada sob o regime de comunhão universal

não precisa da outorga conjugal para alienar os imóveis

que integrem o patrimônio da empresa.

C A continuidade do exercício de empresa por quem era capaz

e deixou de sê-lo prescinde de autorização judicial.

D É vedada a transformação de registro de empresário individual

em registro de sociedade empresária. 

QUESTÃO 64

No que se refere a direito societário, assinale a opção correta. 

A O Código Civil regula a fusão e a incorporação de sociedades,

mas não se aplica às sociedades anônimas nesse particular.

B O CDC aplica-se às relações entre acionistas e a sociedade

anônima. 

C Perdas comerciais, ainda que irreparáveis, não autorizam

a redução do capital social depois que ele já esteja

integralizado.

D Desde que haja previsão no contrato social da sociedade

limitada, poderão ser-lhe aplicáveis supletivamente as regras

da sociedade simples. 

QUESTÃO 65

Uma sociedade limitada, cujo único sócio administrador

era João Rios, sofreu algumas condenações judiciais ao pagamento

de dívidas e, em uma execução, não pagou, não depositou

e não nomeou bens à penhora. A pedido de um credor,

foi decretada a falência da sociedade. 

Nessa situação hipotética, 

A com a decretação da falência, João Rios perdeu o direito

de administrar e dispor de seus bens e não poderá viajar

sem prévia comunicação ao juiz. 

B a decretação da falência fundamentou-se no fato de que

o passivo da sociedade era maior que seu ativo. 

C são quirografários os créditos decorrentes das condenações

judiciais, tanto os principais quanto os de honorários

advocatícios. 

D como efeito da decretação da falência, haverá a inabilitação

empresarial de todos os sócios. 

QUESTÃO 66

O ato cambiário pelo qual o credor transmite a outrem seus
direitos sobre título nominal à ordem é denominado

A aceite.
B aval.
C endosso.
D cessão civil de crédito.

Espaço livre
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QUESTÃO 67

O município de Curitiba – PR instituiu, por lei ordinária,
taxa de coleta e remoção de lixo para os imóveis urbanos situados
em seu território, estabelecendo como base de cálculo do tributo
a área construída do imóvel, que, multiplicada pelo valor de R$ 2,
resultaria no valor do tributo devido pelo contribuinte.

Acerca dessa situação hipotética e dos preceitos constitucionais
pertinentes ao poder de tributar, assinale a opção correta.

A A utilização da área construída do imóvel como parte da base
de cálculo do tributo em questão, por também compor a base
de cálculo do IPTU, torna inconstitucional a instituição
do mencionado tributo.

B A restrição constitucional para que haja identidade da base de
cálculo atinge apenas as contribuições, e não as taxas, sendo,
portanto, constitucional o tributo em questão. 

C O serviço de coleta e remoção de lixo em questão pode adotar
um dos elementos de base de cálculo de impostos, desde que
não haja identidade completa e o valor pago pelo contribuinte
seja proporcional ao serviço que lhe é prestado.

D A coleta e remoção de lixo é serviço público inespecífico
e indivisível, por beneficiar toda a coletividade, sendo,
portanto, inconstitucional a instituição da referida taxa.

QUESTÃO 68

Em 3/6/2009, determinado contribuinte sofreu lançamento
referente a fatos geradores de ICMS que teriam ocorrido em
1.º/3/2004, sem que tivesse havido declaração de débito nem
qualquer pagamento de tributo.

Nessa situação hipotética,

A houve prescrição, que se conta a partir do fato gerador,
de modo que o lançamento não poderia ter sido realizado.

B houve decadência, que se conta, nesse caso, a partir do fato
gerador, de modo que o lançamento não poderia ter
sido realizado.

C não houve decadência nem prescrição.
D houve prescrição, contada do primeiro dia do exercício

seguinte ao que o lançamento poderia ter sido realizado,
de maneira que o crédito não poderia ter sido constituído.

QUESTÃO 69

A empresa ABC declarou regularmente débito de ICMS no
valor de R$ 6.000, referente ao mês de junho de 2012, e não
o pagou. Posteriormente, a empresa ABC recebeu notícia de que
haveria fiscalização em seu setor e, por isso, realizou denúncia
espontânea de seu débito ao fisco para eximir-se do pagamento
da multa moratória.

Acerca dessa situação hipotética e de aspectos legais a ela
pertinentes, assinale a opção correta.

A O contribuinte pode, por declaração, constituir o crédito
tributário, confessando-o, mas isso não o impede de realizar
denúncia espontânea.

B No caso de tributo por homologação e com declaração regular,
não cabe a denúncia espontânea, não sendo, portanto, válido
o ato praticado pelo contribuinte.

C Apenas o lançamento constitui o crédito tributário, podendo
sempre o contribuinte, antes do início de ação de cobrança,
realizar a denúncia espontânea, o que, no caso, leva à exclusão
da multa de mora.

D Na hipótese considerada, a mera notícia de fiscalização não
é início de ação fiscal, de modo que a empresa ABC poderia
proceder à denúncia espontânea, que, no entanto, não excluiria
a multa moratória.

QUESTÃO 70

Por meio de decreto de vigor e eficácia imediatos, o

prefeito do município de Cascavel – PR, comovido por inundação

ocorrida em seu território, isentou do pagamento de IPTU por dois

anos os proprietários dos imóveis mais afetados, tendo justificado

a medida com base na equidade.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O princípio da legalidade no direito tributário aplica-se

apenas para obstar a majoração de tributos, razão por que

a opção pela isenção em apreço mediante decreto foi correta.

B Na situação considerada, a equidade não poderia ter

fundamentado a dispensa do pagamento de tributo devido.

C A isenção em apreço caracteriza uma hipótese de extinção

do crédito tributário que deveria, necessariamente, ter sido

concedida por lei.

D A isenção, na hipótese considerada, para ser válida,

deveria observar o princípio da anterioridade.

QUESTÃO 71

A empresa XY, considerando-se detentora de

créditos de ICMS resultantes de tributos pagos indevidamente,

propôs mandado de segurança para convalidar compensação

efetivada por ela, requerendo que o Poder Judiciário declarasse

extintos os créditos tributários discriminados em sua contabilidade.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O mandado de segurança não é cabível para convalidar

a compensação realizada pela empresa XY.

B O mandado de segurança não é ação adequada para a

declaração do direito à compensação, o que obsta a pretensão

da empresa XY.

C A declaração de extinção dos créditos tributários discriminados

em contabilidade pretendida pela empresa XY é possível, por

ser o mandado de segurança ação adequada para declaração do

direito à compensação.

D A pretensão da empresa XY pode ser deferida em tutela

liminar, desde que esteja amparada exclusivamente em provas

documentais.
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QUESTÃO 72

Uma sociedade limitada, tendo declarado regularmente
seus tributos, deixou de pagá-los, sem que houvesse qualquer
fraude ou comportamento análogo. No momento da inscrição
em dívida ativa, apenas com base no inadimplemento,
o sócio-gerente foi incluído como responsável pelo crédito
tributário.

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos diversos a ela
pertinentes, assinale a opção correta.

A O sócio-gerente não responde por simples inadimplemento,
devendo-lhe ser imputado, para que haja a sua
responsabilização, excesso de poderes ou infração de lei,
contrato social ou estatutos, sendo incabível a sua
responsabilização no caso em questão.

B Os sócios, administradores ou não, só respondem
solidariamente no caso de liquidação irregular de pessoa
jurídica, sendo incabível a sua responsabilização na situação
em apreço.

C O sócio-gerente será responsável pelo crédito tributário
apenas nos casos em que praticar ilícitos penais ou agir com
dolo específico.

D No caso de impossibilidade de exigência do cumprimento
da obrigação principal pelo contribuinte, os sócios, apenas
com base nessa condição, respondem solidariamente pelo
crédito tributário da pessoa jurídica, estando correta
a responsabilização do sócio-gerente no caso em questão.

QUESTÃO 73

Com base na Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o SNUC, assinale
a opção correta, acerca do Parque Nacional do Iguaçu, unidade
de conservação localizada no extremo oeste do estado do Paraná.

A Eventual redução dos limites originais do referido parque
só poderá ser feita mediante lei específica. 

B Por ser unidade de conservação já constituída como parque
nacional por ato do poder público, o parque em apreço
não pode integrar reserva da biosfera. 

C O parque em apreço classifica-se como unidade de uso
sustentável. 

D Áreas particulares dentro do perímetro do parque em
consideração podem ser exploradas economicamente,
desde que se observe o plano de manejo da unidade.

QUESTÃO 74

Acerca da tutela administrativa do meio ambiente, assinale a opção
correta.

A As penas restritivas de direito aplicam-se tanto aos crimes
ambientais quanto às infrações administrativas ambientais.

B O IBAMA pode, mediante portaria, vedar a prática de conduta
nociva ao meio ambiente e fixar pena de multa para infratores. 

C O prazo de prescrição para a cobrança de multa administrativa
por infração ambiental é de cinco anos a partir da violação. 

D É legal a exigência de depósito prévio da multa ambiental
como condição para o exercício da defesa administrativa. 

QUESTÃO 75

O MP ajuizou ACP por dano ambiental contra um estado
federado que permitiu a uma empresa agrícola reflorestar uma
grande área degradada com mudas de árvores transgênicas. O MP
alegou que, quando crescessem, tais árvores poderiam ter impacto
na hidrologia da região, entre outras repercussões desconhecidas,
por serem mudas modificadas. 

Na defesa, o réu alegou que a empresa agrícola tinha
de ser citada em litisconsórcio necessário; que o MP não
se desincumbiu do ônus de provar o dano à hidrologia do terreno;
que a utilização das mudas transgênicas decorreu de força maior,
por terem as nativas sido destruídas em um incêndio pouco antes
da época própria para o plantio.

Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência do STJ,

A a responsabilidade por dano ambiental é objetiva,
mas será afastada se for comprovada a ocorrência da alegada
excludente de responsabilidade civil do ente federado
por motivo de força maior.

B o valor a ser arbitrado para a reparação civil dos danos
ambientais deverá ser alto o suficiente para caracterizar
punição ao infrator. 

C é aplicável o princípio da precaução, impondo-se a inversão
do ônus probatório. 

D procede o argumento de que a empresa privada deve ser
incluída no polo passivo, por se tratar de litisconsórcio
necessário.

QUESTÃO 76

No que se refere à incidência do direito ambiental sobre o meio
urbano, assinale a opção correta.

A O zoneamento ambiental não é aplicável no planejamento
municipal. 

B As áreas urbanas são regidas pelo Estatuto da Cidade,
não se lhes aplicando o Código Florestal. 

C Apenas imóveis incluídos no plano diretor podem sofrer
desapropriação-sanção pelo descumprimento de sua função
social. 

D A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser reconhecida
judicialmente em relação a imóvel público. 

QUESTÃO 77

Com relação à tutela constitucional ao meio ambiente e à PNMA,
assinale a opção correta.

A Compete aos municípios, por intermédio do plano diretor,
instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive
habitação, saneamento básico e transportes urbanos.

B Embora não seja classificada como recurso ambiental devido
a sua natureza incompatível com a apropriação, a atmosfera
é protegida pelo direito ambiental, assim como a água,
o solo e o subsolo.

C São metas da PNMA o estabelecimento de padrões de
qualidade ambiental e o incentivo à criação de tecnologia
voltada para a melhoria da qualidade ambiental. 

D A recuperação de áreas degradadas é exigida das mineradoras
por previsão constitucional expressa e, sob aspectos gerais,
é prevista na lei como um dos princípios da PNMA.
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QUESTÃO 78

O MP ajuizou ACP por dano ambiental contra um cidadão,

por ter sido constatada edificação em área de preservação

permanente dentro de sua propriedade. O órgão pediu a condenação

na forma de obrigação de fazer a reparação in natura e de

pagamento de indenização em pecúnia. Em sua defesa, o réu alegou

que a edificação foi feita pelo proprietário anterior, que a área era

previamente desmatada e que comprou o imóvel desconhecendo

a condição de APP daquele local. 

Nessa situação hipotética, 

A as obrigações do réu em relação à APP têm natureza propter

rem.

B não haverá responsabilização se for comprovado que a APP

estava desmatada antes da edificação. 

C por se tratar de APP, é correto concluir que o imóvel estava

situado em zona rural. 

D eventual condenação terá de abranger ou o pedido de reparação

in natura ou o de reparação em pecúnia, sob pena de bis in

idem. 

QUESTÃO 79

No que se refere à discricionariedade administrativa e ao controle

judicial dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Não havendo previsão legal sobre o tema, o STF tem admitido

que o Poder Judiciário determine a atualização da tabela

do imposto de renda.

B Segundo o entendimento do STF, não havendo flagrante

ilegalidade ou inconstitucionalidade, o Poder Judiciário não

pode interferir em critérios fixados por banca examinadora de

concurso público.

C Segundo o STF, a determinação judicial para que a

administração pública realize obras ou reformas emergenciais

em presídios fere a separação dos poderes, mesmo que

a melhoria preste-se a garantir a integridade física dos presos.

D Não se admite o controle judicial dos atos discricionários.

QUESTÃO 80

De acordo com o art. 54 da Lei n.º 9.784/1999, o direito da

administração de anular os atos administrativos de que decorram

efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos,

contados da data em que foram praticados, salvo comprovada

má-fé. Trata-se de hipótese em que o legislador, em detrimento

da legalidade, prestigiou outros valores. Tais valores têm por

fundamento o princípio administrativo da

A presunção de legitimidade.

B autotutela.

C segurança jurídica.

D continuidade do serviço público.

QUESTÃO 81

O art. 58 da Lei n.º 8.666/1993 prevê que o regime jurídico dos
contratos administrativos por ela instituído confere à administração
a prerrogativa de prever cláusulas exorbitantes. Ocorre que alguns
contratos celebrados pela administração apenas incidem ou podem
incidir parcialmente em cláusulas exorbitantes, pois são regidos
predominantemente por normas de direito privado. Nesse sentido,
assinale a opção que apresenta contrato celebrado pela
administração, regido por normas do direito público, e pelas
disposições do citado art. 58, independentemente de
compatibilidade com as regras contratuais do direito privado.

A contrato de locação em que o poder público seja locatário
B contrato de seguro
C contrato de financiamento
D contrato de prestação de serviço técnico profissional

de fiscalização de obras e serviços

QUESTÃO 82

O ingresso na carreira de juiz se dá mediante concurso público de
provas e títulos, com a participação da OAB em todas as fases,
exigindo-se do candidato que ele seja bacharel em direito com,
no mínimo, três anos de atividade jurídica. Nesse sentido,
de acordo com o entendimento do STF, a exigência de
comprovação do triênio de prática forense, quando houver
ausência de especificação de data no edital, deverá ser cumprida

A no ato de inscrição definitiva no concurso.
B na data da nomeação.
C na data da posse.
D no ato de inscrição inicial no concurso.

QUESTÃO 83

Em recente decisão, o STF entendeu que, quando o poder público
comprovar causa impeditiva da sua atuação protetiva e não
for possível ao Estado agir para evitar a morte de detento
(que ocorreria mesmo que o preso estivesse em liberdade),

A haverá responsabilidade civil do Estado, aplicando-se
à situação a responsabilidade subjetiva por haver
omissão estatal.

B haverá responsabilidade civil do Estado, aplicando-se ao
caso a responsabilidade objetiva por haver omissão estatal.

C não haverá responsabilidade civil do Estado, pois o nexo causal
da sua omissão com o resultado danoso terá sido rompido.

D haverá responsabilidade civil do Estado, aplicando-se ao caso
a teoria do risco integral.

QUESTÃO 84

A alienação de bens imóveis para que uma empresa pública estadual
possa, regularmente, transferi-los para o respectivo estado da
Federação será precedida de

A edição de autorização legal específica e(ou) licitação
em qualquer modalidade.

B autorização legislativa e licitação na modalidade leilão.
C avaliação formal desses bens e licitação, podendo ambas ser

dispensadas.
D avaliação formal desses bens e licitação na modalidade

tomada de preços.
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QUESTÃO 85

Com base na Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção correta acerca
da revogação e dos elementos dos atos administrativos.

A A revogação de um ato administrativo deve apresentar
os seus motivos devidamente externados, com indicação
dos fatos e dos fundamentos jurídicos. 

B O ato de delegação pode ser revogado a qualquer tempo
pela autoridade delegante ou pela autoridade delegada.

C O ato de delegação deve ser publicado no meio oficial,
mas não o de sua revogação.

D Caso um ato administrativo esteja eivado de vício
de legalidade, o Poder Judiciário terá de revogá-lo.

QUESTÃO 86

Assinale a opção correta a respeito da desapropriação indireta.

A Se a administração conferir destinação pública a determinado
bem, o particular prejudicado poderá recorrer a ações
possessórias, reivindicatórias e indenizatórias.

B O juízo competente para processar e julgar a desapropriação
indireta é o do foro de situação do bem.

C A afetação do bem particular a um fim público constitui forma
de transferência da propriedade.

D Por observar o devido processo legal, a desapropriação
indireta é instituto amplamente praticado e permitido pela
legislação brasileira.

QUESTÃO 87

De acordo com o entendimento jurisprudencial e a
Lei n.º 8.429/1992, assinale a opção correta a respeito
da improbidade administrativa.

A Conforme o STJ, a tipificação do ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da administração
pública exige a demonstração de dolo específico.

B A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os
agentes políticos municipais não se submetem aos ditames da
Lei de Improbidade Administrativa, porquanto já estão sujeitos
à responsabilização política e criminal prevista no decreto-lei
que trata dos crimes de responsabilidade de prefeitos
e vereadores.

C Segundo o STF, compete ao primeiro grau de jurisdição
o julgamento das ações de improbidade administrativa contra
agentes políticos, ocupantes de cargos públicos ou detentores
de mandato eletivo, independentemente de eles estarem,
ou não, em atividade.

D Para o STJ, nos atos de improbidade administrativa
que causem lesão ao erário, a responsabilidade entre os agentes
ímprobos é subsidiária.

QUESTÃO 88

Em relação aos bens públicos, assinale a opção correta.

A O ordenamento jurídico brasileiro permite que pertençam
a particulares algumas áreas nas ilhas oceânicas e costeiras.

B Por serem abertos a uma utilização universal, o mercado
municipal e o cemitério público são considerados bens de uso
comum do povo.

C Em face do atributo da inalienabilidade, os bens públicos
dominicais não podem ser alienados.

D Quando o tribunal de justiça consente o uso gratuito
de determinada sala do prédio do foro para uso institucional
da defensoria pública local, efetiva-se o instituto da permissão
de uso de bem público.

QUESTÃO 89

Um tribunal de justiça pretende adquirir um software que
inclua um programa para computadores, máquinas, equipamentos
e dispositivos de tratamento da informação e a respectiva
documentação técnica associada com manuais e especificações,
visando possibilitar a realização de audiências e acareações
a distância, mediante videoconferências. O sistema deverá permitir,
ainda, a gravação das audiências em áudio e vídeo. Para tanto,
o referido tribunal dará publicidade a um edital de licitação
na modalidade pregão eletrônico. 

Nessa situação hipotética, conforme a regra geral pertinente
ao objeto a ser licitado, o edital deverá estabelecer licitação do tipo 

A técnica e preço.

B maior lance ou oferta.

C menor preço.

D melhor técnica.

QUESTÃO 90

Acerca das entidades paraestatais e do terceiro setor, assinale
a opção correta.

A Segundo o STF, o procedimento de qualificação pelo poder
público de entidades privadas como OS prescinde de licitação.

B Segundo o STF, as atividades de saúde, ensino e cultura devem
ser viabilizadas por intervenção direta do Estado, não podendo
a execução desses serviços essenciais ser realizada por meio
de convênios com organizações sociais.

C Cumpridos os requisitos legais, caso uma OS requeira
a qualificação como OSCIP, o poder público deverá
outorgar-lhe o referido título, pois se trata de decisão vinculada
do ministro da Justiça.

D Caso uma OSCIP ajuíze ação cível comum de rito ordinário,
o foro competente para o julgamento da causa será a vara
da fazenda pública, se existente na respectiva comarca, já que
se trata de uma entidade que integra a administração pública.

BLOCO IV

QUESTÃO 91

Jorge ajuizou ação no juizado especial cível,
com o objetivo de receber indenização no valor de vinte mil reais
por dano causado por pessoa jurídica.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Havendo necessidade de expedição de carta precatória,
Jorge deverá custear despesa de cumprimento.

B A competência para julgar o processo será deslocada
em caso de necessidade de desconsideração da personalidade
jurídica da empresa ré. 

C A extinção do processo por ausência de Jorge em audiência
dependerá de sua prévia intimação pessoal.

D A ausência de contestação, ainda que a empresa ré esteja
presente na audiência de conciliação, acarretará a revelia.
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QUESTÃO 92

No juizado especial criminal, a suspensão do processo

A proposta antes da resposta do acusado acarreta a nulidade
do processo.

B poderá ocorrer no caso de infração cometida em concurso
formal e material, se a pena mínima cominada for igual
ou inferior a um ano.

C é incabível em caso de procedência parcial da pretensão
punitiva.

D aplica-se aos delitos sem violência física sujeitos ao rito
da Lei Maria da Penha.

QUESTÃO 93

A respeito da prova no juizado especial cível, assinale a opção
correta de acordo com a Lei n.º 9.099/1995.

A É ônus da parte levar a testemunha à audiência, por não
se aplicar a condução coercitiva.

B A prova pericial poderá ser realizada oralmente, mas o perito
deverá entregar o laudo escrito logo após.

C Será válida prova testemunhal produzida por declaração
escrita.

D Salvo a inspeção judicial, as provas terão de ser produzidas
na audiência de instrução e julgamento.

QUESTÃO 94

Acerca da transação penal no juizado especial, assinale
a opção correta.

A O descumprimento de transação penal homologada
não impede a extinção da punibilidade pela prescrição
da pretensão punitiva.

B Haverá óbice à proposta de transação de pena restritiva de
direitos quando o tipo em abstrato só comportar pena de multa.

C A proposta de transação penal pelo MP exige
o comparecimento da vítima à audiência preliminar.

D A proposta de transação penal por carta precatória fere
o princípio da oralidade.

QUESTÃO 95

A respeito da gravação audiovisual das audiências, assinale a opção
correta conforme o CNCGJ do TJ/PR – Foro Judicial.

A A cópia de segurança dos arquivos de gravação das audiências
será mantida em sala específica no arquivo central.

B O compromisso legal da testemunha terá de ser registrado
por escrito e assinado por ela após sua oitiva.

C Assim como as partes e os advogados, os terceiros
intervenientes e o assistente de acusação poderão obter cópia
dos arquivos gravados.

D Se ocorrer problema com o equipamento utilizado para
gravação audiovisual, a audiência será realizada
preferencialmente no dia seguinte.

QUESTÃO 96

A respeito da aferição da produtividade dos magistrados no
primeiro grau, assinale a opção correta conforme o CNCGJ
do TJ/PR – Foro Judicial.

A Caso entenda que a produtividade de determinado juiz está
deficiente, o corregedor-geral poderá indicá-lo para curso
de gestão.

B Ao final do ano judiciário, será inserido elogio na ficha
funcional do juiz com maior produtividade proporcional.

C Entre os critérios utilizados para aferir a produtividade, está
o percentual de eficiência.

D A produtividade individual dos magistrados será publicada
em boletim de serviço mensal.

QUESTÃO 97

Quanto aos atos dos notários e registradores, conforme
estabelecidos pelo CNCGJ do TJ/PR – Foro Extrajudicial,
assinale a opção correta.

A A propaganda comercial das serventias somente poderá ser
divulgada após aprovação do corregedor-geral.

B Os notários e registradores somente poderão confeccionar
instrumentos particulares com padrão aprovado pelo
corregedor-geral.

C Havendo atraso na prática de ato de ofício, o juiz corregedor
deverá tomar as medidas cabíveis após ouvir o notário.

D A prática de ato notarial fora do território da circunscrição
delegada dependerá de autorização do juiz corregedor.

QUESTÃO 98

No que diz respeito aos magistrados, conforme disposto no
CODJ/PR — Lei n.º 14.277/2003 —, assinale a opção correta.

A Nos foros de entrância intermediária com mais de uma
secretaria do foro judicial com cargo de juiz de direito,
a direção do fórum será exercida pelo juiz titular designado
pelo presidente.

B Durante a substituição em segundo grau, os juízes substitutos
terão a mesma competência dos membros do tribunal para
julgamento nos feitos judiciais e administrativos.

C O juiz de direito substituto em segundo grau está impedido
de ser designado para auxiliar no tribunal de justiça.

D O juiz de direito substituto em segundo grau ficará vinculado
aos feitos em que tiver proferido voto ou mesmo pedido vista.

QUESTÃO 99

Com relação aos serventuários da justiça do foro judicial, conforme
disposto no CODJ/PR, assinale a opção correta.

A A remoção, diferentemente do que ocorre com a promoção,
observará apenas o critério de antiguidade.

B Técnico judiciário bacharel em direito poderá exercer
as funções de escrivão mediante designação por ato do juiz
de direito titular da respectiva vara.

C Aos comissários de vigilância incumbe proceder, de ofício,
às investigações relativas a crianças que estejam com
a segurança física comprometida.

D Os oficiais de justiça poderão exercer a função de porteiro
de auditório.



||301_TJPR_001_01N586655|| CESPE | CEBRASPE – TJ_PR – Aplicação: 2017

QUESTÃO 100

A respeito da organização judiciária, conforme disposto no CODJ/PR, assinale a opção correta.

A Os juízes de direito serão promovidos ao cargo de desembargador pelo presidente do tribunal, por antiguidade e merecimento.
B Os titulares dos cargos de direção do TJ/PR serão escolhidos, em sessão plenária, pelo voto aberto da maioria de seus membros.
C O tribunal de alçada é composto por juízes da entrância final, escolhidos em sessão secreta do Pleno, pelo voto da maioria dos

membros.
D O tribunal de alçada comunicará ao presidente do tribunal de justiça as faltas cometidas pelos membros que o compõem.

Espaço livre


